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PROJETO DE LEI ne /00G , DE 1993.

NE)

LO

pela nAltera a redação do artigo 1o, da Lei

A 6544, de 22 de novembro de 1989, acrescen

es tando-lhe a expressão: 'os fundos especiais,

Es as fundações públicas, as empresas públi-

S cas, as sociedades de economia mista e de

e mais entidades controladas direta ou indi

Es retamente pelos Estados!, na forma que dis

—: poe."
— PROTOCOLO

REGISTRO GERAL LEGISL.

folhas

A Assembléia Legislativa do Estado de são Paulo
 decreta:

Artigo 1o — O artigo 1o da lei em epigra

fe, passa a ter a seguinte redação:

"artigo 1o - Esta lei dispõe sobre

ntratos pertinentes a obras,o estatuto jurídico das licitações e co
da

concessões e locações no ambito

ordinando-se a este regime, tam -
Administração Estadual direta, sub

os fundos especiais, as fundações públicas, 
as

es de economia mista e demais entida-

serviços, compras, alienaçoes,

bem, as autarquias,

empresas públicas, as sociedad

des controladas direta ou indiretamente pelo E
stado.”

Artigo 2o — Esta Lei entrará em vigor na
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data de sua publicação, revogando-se quaisquer disposições em con -

trário.

JUSTIFICATIVA

A propositura que ora se apresenta a analise e deliberação des

ta Assembléia Legislativa, tem por finalidade melhorar a redação do

artigo 1o da Lei 6544, de 22 de novembro de 1989, esclarecendo que

todos os órgãos da Administração Pública Estadual indireta, e não

apenas as autarquias, se submetem igual e diretamente as normas por

ela posta, a exemplo do artigo 1o da Lei 8666, de 21 de junho de

1993, recém promulgada; isso com base no seu artigo 118, que manda

que o Estado faça a adaptação de sua legislação vigente sobre a ma-

teria, sem embargo no entanto,da imediata e inquestionável aplica

bilidade da Lei Federal, respaldada no artigo 22, inciso XXVII |, da

Constituição Federal.

Dita Lei Federal em muito ampliou os limites referentes as li-

citações e aos contratos da Administração Pública de maneira geral,

institucionalizando alguns conceitos novos, mais adequados aos inte

resses públicos, e a adaptação da legislação estadual sugerida por

seu artigo 118 é medida imprescindível.

Em razão disto, entendendo ser a aprovação do presente Projeto

de Lei por este Parlamento, medida importante, necessária e justa ,

que vai ao encontro dos interesses mais gerais e democraticos da po

pulação paulista.

Divisão de : -1:3amento Legislativo =

Esta proposição contêm A gi no
| assinaturas l Adu, t J ,: É

SDC, 12 / MM [1993
Deputado Pedro Dallari
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